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No último dia 11 de março de 2021, a Receita Federal publicou importante

Solução de Consulta que afeta as empresas que atuam no setor imobiliário e que realizam

atividades de locação e venda de imóveis de bens próprios, em especial aquelas tributadas

pelo lucro presumido.

Segundo consta na Solução de Consulta COSIT 07/2021, a contribuinte

consulente narrou que realiza a atividades imobiliárias que consistem na incorporação

imobiliária, aquisição e venda de imóveis próprios e na locação de imóveis próprios.

Em razão da finalidade de cada imóvel inerente a essas diferentes atividades,

determinados imóveis são classificados contabilmente na conta de ativo circulante e

outros na de ativo não circulante. Tal classificação leva em consideração o fato de que,

enquanto os primeiros (circulante) são aqueles que, desde sua aquisição, já são

predestinados à venda, os outros (não circulante) são imóveis que, a princípio, não serão

revendidos mas, sim, utilizados para operação empresarial ou, ainda, locados a terceiros.

Essa classificação, por sua vez, é relevante em termos de tributação das

receitas oriundas da alienação desses imóveis, no caso do contribuinte ser optante pelo

lucro presumido, em razão do disposto no art. 25, incisos I e II da Lei nº 9.430/94.

Enquanto o produto da alienação de bens classificados no ativo circulante é

considerado receita operacional, tributada com as alíquotas de 15% de IRPJ1 e 9% de

1 Sem considerar o adicional de alíquota, de 10%, para o montante da receita bruta que ultrapassar R$ 20.000,00
por mês.



CSLL sobre a base presumida - que na atividade imobiliária é de 8% no caso de venda e

32% no caso de locação -, bem como pela incidência das alíquotas de PIS (0,65%) e

COFINS (3%), já o produto da venda dos bens classificados na conta de ativo não

circulante, quando alienados, é considerado receita não operacional, sujeita à tributação do

ganho de capital, que é somado à base presumida – o que significa dizer que não se

submetem ao percentual de presunção -, mas não se submete à incidência de PIS e de

COFINS, nos termos do art. 3º, § 2º, inciso IV da Lei nº 9.718/98.

A Solução de Consulta COSIT 07/2021 deixa clara essa distinção em

relação à tributação das diferentes espécies de receitas obtidas pela sociedade, ao dizer:

Em resumo, para fins de cômputo do lucro presumido, importa identificar a

espécie da receita auferida: sendo receita bruta, comporá a base de cálculo do

IRPJ nos termos do inciso I do dispositivo transcrito, ou seja, mediante a

aplicação dos respectivos percentuais de presunção; caso contrário, aplicar-se-á à

espécie o disposto no inciso II. Vale destacar que sistemática similar é conferida

pelo art. 29 da Lei nº 9.430, de 1996, à apuração da base de cálculo da CSLL

para as pessoas jurídicas optantes pela tributação do IRPJ com base no lucro

presumido

Os quadros abaixo exemplificam e comparam as duas formas de tributação,

partindo de uma situação hipotética de um imóvel que tenha custo de aquisição de R$

10.000,00, valor de alienação de R$ 100.000,00, em uma empresa que tenha auferido

outras receitas operacionais no valor de R$ 100.000,00. Confira-se:

Custo de Aquisição do Imóvel: R$ 10.000,00
Valor de Alienação do imóvel: R$ 100.000,00
Demais receitas operacionais da sociedade: 100.000,00

Tributação na forma do inciso I do art. 25 da Lei nº 9.430/96
Base de Cálculo Presumida: R$ 200.000,00 x 8%=16.000,00

IRPJ CSLL PIS COFINS
R$ 2.400,00 R$ 1.600,00 R$ 1.300,00 R$ 6.000,00

Total R$ 11.300,00



Tributação na forma do inciso II do art. 25 da Lei nº 9.430/96
Base de Cálculo Presumida + Ganho de Capital:

R$ 100.000,00 x 8%=8.000,00 + R$ 90.000,00= R$ 98.000,00
IRPJ CSLL PIS COFINS

R$14.700,00 R$9.800,00 R$ 650,00 R$ 3.000,00
Total R$ 28.150,00

Fixadas essas premissas, e considerando as regras mencionadas na solução

de consulta, a contribuinte alega que “por questões de conveniência de mercado”, é “comum e

habitual”, que os imóveis inicialmente classificados como imobilizado, utilizados para

locação, podem vir a ser posteriormente destinados à venda e, com isso, reclassificados

do ativo imobilizado para o ativo circulante, não se sujeitando o produto de sua venda à

forma de tributação de ganho de capital, mas sim, como receita bruta, posto que a

consulente possui como objeto social tanto locação, quanto a venda de imóveis.

Em conclusão, a Receita Federal, considerando a reclassificação pretendida,

bem como o objeto social da consulente, entendeu que:

A receita decorrente da alienação de bens do ativo não circulante, classificados como imobilizado

ou investimento, ainda que os bens tenham sido anteriormente reclassificados para o ativo

circulante com a intenção de venda, deve ser objeto de apuração de ganho de capital que, por sua

vez, deve ser acrescido às bases de cálculo do IRPJ e da CSLL na hipótese em que essa

atividade não constituir objeto da pessoa jurídica, não compor o resultado

operacional da empresa nem a sua receita bruta.

Segundo RFB, a “escrituração contábil das operações por parte do contribuinte não é

algo que tenha o condão de determinar, por si só, a norma de incidência tributária”. Destacou, com

fulcro no art. 109 do Código Tributário Nacional, que “os institutos, conceitos e formas do

direito privado empregados na legislação tributária têm sua definição, conteúdo e alcance determinados de

acordo com esse ramo do direito”. O inteiro teor da consulta, com disposto no art. 179 do da

Lei nº 6.404/76, analisou a classificação de determinado bem, considerando a “finalidade do



ativo no contexto das atividades da pessoa jurídica”. No caso das atividades imobiliárias, assim

destacou a solução de consulta:

Por outro lado, na hipótese de a atividade principal, ordinária, da pessoa

jurídica compreender a locação de imóveis próprios (terreno e/ou edificação),

tem-se que esses ativos estariam no núcleo das suas operações, não exercendo,

portanto, a função de contribuir com a consecução destas. Sendo assim, os

benefícios econômicos deles esperados decorreriam, primordialmente, dos

rendimentos a serem obtidos com a locação e não do seu uso. Neste caso,

contabilmente, tais ativos devem ser considerados como “Propriedades para

Investimento”, devendo ser classificados no ativo não circulante investimentos,

conforme prescreve o Pronunciamento Técnico CPC 28 – Propriedades para

Investimento.

Desta forma, entendeu RFB que os ativos (imóveis) que são locados, nas

empresas que tenham como objeto a locação e venda de imóveis, devem ser classificados

como na conta investimento. Todavia, no caso da consulente, entendeu a RFB que, por ser

uma prática comum e, portanto, habitual, a alienação daqueles imóveis que inicialmente

eram postos à locação e que se encontravam registrados no ativo não circulante, poderia

ser vista e considerada “como parte do ciclo operacional do seu negócio” e, por consequência, ser a

receita daí auferida tributada na forma do inciso I do art. 25 da Lei nº 9.430/96.

Assim, entendeu a RFB que esses imóveis, que no início são locados, e que

posteriormente são vendidos, “deveriam ser classificados no ativo não circulante - investimentos, na

condição de propriedade para investimento, enquanto alugados, devendo ser transferidos para o ativo

circulante a partir do período que estiverem disponíveis para a venda”.

Ressaltou ainda, quanto ao disposto § 14º do art. 200 da Instrução

Normativa nº 1700/2021, que prevê que “o ganho de capital nas alienações de ativos não

circulantes classificados como investimento, imobilizado ou intangível, ainda que reclassificados para o

ativo circulante com a intenção de venda, corresponderá à diferença positiva entre o valor da alienação e o

respectivo valor contábil estabelecido no § 1º do art. 200”, que tal previsão deve ser interpretada



no intuito “afastar a possibilidade de que simples reclassificações contábeis provoquem alterações na

natureza da receita e de sua tributação”

Assim, a possibilidade de reclassificação de determinado imóvel da conta de

ativo não circulante para conta de ativo circulante, bem como a tributação da receita

proveniente de sua alienação na forma prevista no inciso I, e não no inciso II do art. 25

da Lei nº 9.430/96, dependeria: que o imóvel, a qualquer tempo, não tenha sido destinado

à manutenção das atividades da pessoa jurídica ou exercidos com essa finalidade,

tampouco que a obtenção de rendimentos tenha se dado de forma estranha às suas

operações, inclusive no que se refere à manutenção do imóvel exclusivamente para

valorização.

Trata-se, portanto, de avaliar se, na sociedade que tenha por objeto a venda

e locação de bens próprios, o produto da venda do imóvel reclassificado para o ativo

circulante, ainda que inicialmente destinado à locação e classificado no ativo não

circulante, caracteriza-se propriamente como receita operacional, para que possam se valer

da tributação na forma prevista no inciso I do art. 25 da Lei nº 9.430/96, o que poderá

gerar economia tributária para a sociedade.


